




 

 

 

 

 

A  presente  publicação  compila  os  textos/apresentações  e  as 

gravações  das  intervenções  que  tiveram  lugar  nas  Ações  de  Formação 

Contínua  do  Centro  de  Estudos  Judiciários  da  Jurisdição  de  Família  e 

Crianças,  no  ano  de  2022/2023,  em  temáticas  tão  abrangentes  e 

diversificadas  como  as  Patologias  no  Exercício  das  Responsabilidades 

Parentais, o  inventário  judicial  e  a  intervenção do Ministério Público no 

âmbito  do  D.L  272/01,  de  13  de  outubro,  mas  também  a  reflexão 

multidisciplinar da  proteção nacional das crianças estrangeiras, migrantes 

e refugiadas. 

Conexionada  com  este  último  tema  e  transversal  a  todas 

temáticas abordadas incluiu‐se aqui, também, uma apresentação dedicada 

ao  Superior  Interesse  da  Criança  que  teve  lugar  no  Seminário  da  EJTN 

dedicado ao Direito Europeu das Migrações. 

O Centro de Estudos Judiciários renova o seu agradecimento aos 

autores dos textos/apresentações aqui reunidos, sem cujo contributo este 

E‐book não teria sido possível. 
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1. Síndrome de Munchausen por Procuração: outros comportamentos desviantes dos progenitores

1. SÍNDROME  DE  MUNCHAUSEN  POR  PROCURAÇÃO:  OUTROS  COMPORTAMENTOS

DESVIANTES DOS PROGENITORES 

Elisabete Lopes 

1. Enquadramento
   1.1. História, terminologias e definição 
   1.2. Critérios de diagnóstico 
   1.3. Formas de conduta 
   1.4. Perfil do/a perpetrador/a 
   1.5. Relação simbiótica 
   1.6. Epidemiologia 
2. Considerações finais
3. Referências Bibliográficas
Apresentação Power Point 
Vídeo da intervenção 

1. Enquadramento

Mentira, engano e ardil,  faz parte de enredo vislumbrado, do que hoje se entende ser,  um 

tipo de abuso  infantil  e,  concomitantemente,  de uma perturbação mental.  Trata‐se de  um 

conjunto sistémico de nomenclaturas que, no seu conjunto, revela primeiramente um  abuso 

raro  e  altamente  complexo  e  segundamente,  um  transtorno  mental  de  difícil  detecção 

e diagnóstico. 

Síndrome de Munchausen por  Procuração1,  também designada de  teia  de  ficção  e  teia  de 

engano  (Rosenberg,  1987),  através  do  enredo  supra  mencionado,  estabelece  uma 

relação  de  fuso  que  auxilia  a  manutenção  da  relação  simbiótica  instituída  e,  por 

conseguinte, a preservação do abuso cometido. 

1.1. História, terminologias e definição 

De  forma  a  clarificar  a  teia  da  SMP,  é  necessário  fazer  uma  resenha  histórica,  com  vista à 

compreensão da natureza complexa do fenómeno. 

O nome Munchausen, remete historicamente para o séc. XVIII, mais especificamente  para  as 

aventuras  do  Barão  de  Münchausen,  narradas  de  forma  fictícia  (Cujiño  et  al.,  2012; 

Nathanson, 2018), tendo fantasia e mentira como enredo. 

Surge em 1951, por Asher, a condição patológica – Síndrome de Munchausen2  ‐ que  descreve 

um quadro de  fabrico ou  indução de sintomas de doença, em si próprio,  com  vista a obter 

tratamentos médicos desnecessários (Libow & Schreier, 1986; Lovaglio &  del Bagge, 2021). 

 Centro de Investigação em Estudos da Criança (CIEC), Instituto de Educação, Universidade do Minho. 
1 Doravante designada como SMP. 
2 Doravante designada como SM. 
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Mais  tarde,  surge Meadow  (1977), a descrever um caso,  com contornos  semelhantes,  mas 

diferentes entre si, ao relatar a  ida, consecutiva, de uma criança ao serviço de saúde,  para 

obter cuidados médicos, para uma doença que só os pais acreditavam que ela tinha.  Surge 

assim, o que hoje se entende por Síndrome de Munchausen por Procuração. 

Por  Procuração  foi  acrescentada  por  Meadow,  porque,  tal  como  no  âmbito  jurídico,  o 

significado  atribuído  é  o  uso  de  plenos  poderes,  norteando,  deste  modo,  a  conduta  do 

perpetrador (Tetzlaff & Gomes, 2020). 

De  forma a  clarificar  cada um dos  termos,  a  SM compreende portadores que  falsificam ou 

induzem  em  si  próprios  (sinais  e  sintomas)  doença  e,  por  outro  lado,  SMP  compreende 

perpetradores que falsificam ou induzem (sinais e sintomas) doença em um  outro (Taskforce ‐ 

APSAC,  2018).  Este  outro  pode  ser,  uma  criança,  um  idoso  ou  um  animal  (Tachibana & 

Ferreira, 2020). 

Para  outros  autores,  a  SMP  é  uma  combinação  singular,  entre  outros  tipos  de  abuso, 

nomeadamente  o  abuso  físico,  o  abuso  psicológico  e  a  negligência  médica  (Criddle, 

2010). 

Há  várias  terminologias,  mas  as  mais  importantes  remetem  para  falsificação  da 

condição  pediátrica,  apesar  de,  actualmente,  o  termo  abuso3  ter  sido  integrado  ao  termo 

anterior,  referindo‐se  concretamente  a    uma  situação  de  abuso  infantil    (Taskforce  – 

APSAC,  2018).  Existe  também  designação  definida  pela  Associação  Americana  de 

Pediatria, que tenta ser o mais coincidente com a natureza, conduta e perfil do perpetrador  de 

SMP, sendo definida como doenças provocadas pelo cuidador na criança (Miziara et  al., 2020). 

Abuso médico infantil, foi definido por Roesler e Jenny (2009), para designar qualquer  dano 

(dano  iatrogénico)  provocado  na  criança  em  virtude  das  acções  médicas  instigadas  pelos 

relatos do perpetrador (Greiner et al., 2013). 

Por sua vez, o termo mais completo e correcto, que descreve simultaneamente a forma  de 

conduta  (do  perpetrador)  e  a  presença  do  transtorno  fictício  (Taskforce  –  APSAC,  2018), 

encontra‐se  definido  no  Manual  de  Diagnóstico  e  Estatístico  de  Transtornos  Mentais4 

(American  Psychiatric  Association  (DSM‐V))  e  também  na  Classificação  Internacional  de 

Doenças5  (World Health Organization  (ICD‐11)),  com a categorização  de transtorno factício 

imposto a outro. 

Em  suma,  SMP  é  um  problema  grave,  complexo  e  invulgar  de  abuso  infantil,  que  produz 

dano sério na criança em resultado da falsificação, indução ou simulação (de sinais  e sintomas 

de doença) cometida. 

3 Abuso por falsificação da condição pediátrica. 
4 Na sua 5.ª edição. Doravante designado como DSM‐V. 
5 Na sua 11.ª edição. Doravante designado como ICD‐11. 
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1.2. Critérios de diagnóstico 

 

Meadow  (1982)  e  Rosenberg  (1987),  designaram  4  critérios  de  diagnóstico  para  auxiliar 

na compreensão e detecção precoces da SMP. Deste modo, Meadow apontou:  

 

a)  presença de sinais e sintomas induzidos ou falsificados de índole física ou psicológica 

(na  criança) provocado por um dos pais;  

b) a negação (peremptória) do perpetrador perante  confrontação;  

c) recuperação total da criança quando separada do progenitor/cuidador;  

d)  necessidade  intrínseca  do  progenitor  de  produzir  doença  no  filho  para  obter 

atenção para  si (Cujiño et al., 2012). 

 

Na mesma linha, Rosenberg, indicou também 4 critérios, nomeadamente:  

 

a) doença  simulada ou induzida por um dos pais;  

b) historial clínico extenso com menção a diversos  procedimentos;  

c) os pais negam conhecer a razão da doença;  

d)  sintomas  desaparecem  quando  a  criança  não  está  na  presença  do  perpetrador 

(Miziara et al., 2020; Nathanson,  2018). 

 

Note‐se que os critérios  são semelhantes e convergem entre si, pelo que, de forma a  fazer 

um diagnóstico  diferencial,  os mesmos  autores  reformaram  os  critérios  supramencionados 

cingindo‐se a 3:   

 

i) doença alegadamente forjada pelo progenitor ou  cuidador;  

ii) sintomas  frequentemente  exibidos  para  impor  averiguação  clínica,  pelo  que  o 

perpetrador de SMP não aceita a etiologia da doença;  

iii) os sinais e sintomas cessam  na sua totalidade, apresentando a criança melhoras 

significativas, na ausência do  perpetrador de SMP (Cömert et al., 2018). 

 

Tal como mencionado no ponto anterior, a SMP encontra‐se prevista e tipificada no  DSM‐V6 

como  transtorno  factício  imposto  a  outro,  em  substituição  à  terminologia  transtorno 

factício por procuração definida na edição anterior do mesmo manual  (American Psychiatric 

Association (DSM‐V), 2013; Miziara et al., 2020). 

 

Atente‐se aos critérios de diagnóstico definidos (os seguintes transcritos na integra): 

 

“– Falsification of physical or psychological  signs or  symptoms, or  induction of  injury 

or disease, in another, associated with identified deception; 

 

–  The  individual  presents  another  individual  (victim)  to  others  as  ill,  impaired,  or 

                                                                 
6 American Psychiatric Association (DSM‐V), na sua 5.ª edição. A SMP encontra‐se anunciada no capítulo  Somatic 
Symptom  and  Related  Disorder; subcapítulo  Factitious  Disorder,  descrita  como Factitious  Disorder Imposed on 
Another (Previously Factitious Disorder by Proxy). 
Saliente‐se que esta terminologia só foi considerada no manual na sua 3.ª edição. 
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injured; 

–  The  deceptive  behavior  is  evident  even  in  the  absence  of  obvious  external 

rewards; 

 

–  The  behavior  is  not  better  explained  by  another  mental  disorder,  such  as 

delusional  disorder  or  another  psychotic  disorder”  (American  Psychiatric 

Association (DSM‐V), 2013, p. 325). 

 

Por  sua  vez,  a  ICD‐11  (World  Health  Organization  (ICD‐11)),  adoptou7  recentemente  a 

terminologia  transtorno  factício  imposto  a  outro,  prevendo  critérios8  semelhantes  aos 

mencionados anteriormente. 

 

Os  critérios,  apresentados,  vão  ao  encontro  do  que  se  tem  discorrido  no  estado  de  arte, 

destacando  a  indução  e  simulação  de  doença,  tanto  física  como  psicológica,  através  de 

mentira,  engano e  ardil.  De  salientar  que o DSM‐V e  ICD‐11,  deixam em nota,  de  forma  a 

elucidar o profissional, que é o perpetrador da SMP que recebe o diagnóstico e não a  vítima 

(American Psychiatric Association (DSM‐V), 2013). 

 

Assim, os critérios que melhor definem a SMP compreendem a falta de autocontrolo  sobre  a 

sua  conduta,  o  que  revela  desejo,  intenção  e  vontade  de  simular  e/ou  induzir  doença  na 

criança, em busca de proveitos  internos e/ou externos  (Vecina &  Jiménez‐Perianes, 2020). 

 

1.3. Formas de conduta 

 

Até  ao momento,  a  literatura  identificou  3  tipos  de  ardis,  presentes  e  descritos,  na  SMP. 

Estes designam‐se pela fabricação (de sinais e sintomas de doença) com recurso a  simulação; 

fabricação (de sinais e sintomas de doença) com recurso a falsificação e, por  último, indução 

(literal de doença) (Nathanson, 2018). 

 

Libow e Schreier (1986), definiram uma estrutura tripartida, para classificar a conduta  da  figura 

perpetradora,  em  função  das  motivações  primárias.  Desta  forma,  os  autores  definiram 

que: 

 

a) Help  Seekers:  são  indivíduos  que,  e.g.,  em  virtude  do  seu  quadro  depressivo  ou 

exaustão psicológica, simulam sinais e sintomas (em um outro) em busca de atenção e 

tratamento  para  os  seus  próprios  problemas.  O  motivo  prende‐se  com  o  facto  de 

                                                                 
7 Na edição anterior (World Health Organization (ICD‐10), 2019), a SMP encontrava‐se prevista na T74.8 
– Outras síndromes específicas de maus‐tratos. 
8 “Factitious disorder imposed on another is characterised by feigning, falsifying, or inducing, medical, psychological, 
or behavioural signs and symptoms or injury in another person, most commonly a child dependent, associated with 
identified deception. If a pre‐existing disorder or disease is present in the other person, the individual intentionally 
aggravates existing   symptoms or falsifies or  induces additional symptoms. The  individual seeks treatment for the 
other person or otherwise presents him or her as ill, injured, or impaired based on the feigned, falsified, or induced 
signs,  symptoms,  or  injuries.  The  deceptive  behaviour  is  not  solely  motivated  by  obvious  external  rewards  or 
incentives  (e.g.,  obtaining  disability  payments  or  avoiding  criminal  prosecution  for  child  or  elder  abuse)”  (World 
Health Organization (ICD‐ 11), 2022). 
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pretenderem apoio para si, servindo a sua conduta como um pedido de socorro. Quando 

confrontados,  aceitam  a  ajuda  oferecida  (Artingstall,  2017;  Libow  &  Schreier,  1986; 

Vecina & Jiménez‐Perianes, 2020); 

b) Doctor  Addicts:  são  definidos  como  alucinados,  na  sua  procura  ininterrupta,  por 

tratamento médico para as doenças (falsas) dos seus filhos; caracterizados por acreditam 

vigorosamente  que  as  crianças  padecem  de  uma  doença  rara  e,  mesmo  com 

provas  médicas  a  refutar  a  sua  opinião,  buscam  incessantemente  um  tratamento,  um 

médico e  um hospital que confirme a doença e inicie o tratamento. Os motivos visam 

a  obtenção  de  tratamentos  médicos  desnecessários,  atenção  e  sentimento  de 

pertença  (Artingstall,  2017; Libow & Schreier, 1986; Vecina & Jiménez‐Perianes, 2020); 

c) Active  Inducers:  segundo  os  autores,  trata‐se  do  comportamento  mais  comum  na 

SMP;  distinguem‐se  por  induzir  sinais  e  sintomas  (de  doença),  de  forma  fantasiosa, 

recorrendo à falsificação de laudos médicos, amostras clínicas, métodos de sufocação e 

de  envenenamento.  Estes  perpetradores,  possuem,  por  norma,  outros  problemas  de 

saúde  mental9. A motivação é orientada para a apreciação que o corpo clínico faz de si, 

enquanto  cuidador  exemplar,  o  controlo  na  relação  com  o  médico  e,  também,  na 

concepção da sua  família ideal10. Estes agressores detêm relações conjugais periféricas, 

e o progenitor, na  maioria dos casos, é considerado um pai ausente, pelo que é aqui que 

a relação mãe‐filho  ganha díade de  fuso11.  (Artingstall,  2017;  Libow &  Schreier,  1986; 

Vecina & Jiménez‐  Perianes, 2020). 

 

Por outro  lado, há  autores que  comparam a  conduta deste perpetrador  ao encontrado  no 

distúrbio  pedófilo,  visto  que  em  ambos  os  casos  o  primeiro  objectivo  é  satisfazer  a 

necessidade  psicológica  do  agressor  em  detrimento  do  bem‐estar  da  criança  (Taskforce  – 

APSAC, 2018). 

 

 

1.4. Perfil do/a perpetrador/a 

 

O  perfil,  de  forma  genérica,  é  uma  combinação  entre  características  e  comportamentos 

intrínsecos  à  pessoa,  mas,  quando  se  encontra  vinculado  à  personalidade  criminosa,  este 

deverá incluir, não só as características do indivíduo, que cometeu o crime, mas também,  as 

particulares  do  crime  cometido,  pois  todos  os  crimes  são  formados  por  padrões 

(Artingstall, 2017). 

 

O levantamento e análise da revisão de literatura, bem como a análise de estudos de  caso, 

permitiram chegar aos  traços  típicos  (gerais)  (Artingstall, 2017) dos perpetradores  de SMP. 

Assim, o perfil é definido como (transcrição integral): 

 

“–  Described  as  “great  pretenders” –  the  last  people  you  would  suspect  of  being 

abusers of children or the elderly;   

                                                                 
9 Por exemplo, ansiedade, depressão, dissociação afectiva e projecção paranóide. 
10 Neste caso, idealiza‐a como família hospitalar. 
11 Mãe vive em função do filho, e o filho vive em função da mãe. É também a relação típica encontrada na  Síndrome 
de Alienação Parental. 
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– Most often the biological mothers of child  victims;  

– Generally upper‐class, educated persons; – Uncharacteristically calm in  view of the 

victim’s baffling medical symptoms;  

– Welcome medical tests that are  painful to the victim;  

–  Excessively  praise  the  medical  staff;  –  Seemingly  knowledgeable  about  the 

victim’s  illness  and  may  actively  participate  in  the  victim’s  care;   

–  Some  degree  of  medical  education  (either  formal  or  via  self‐initiated 

study/experience); – May have a history of  the same  illness(es) as  the  victim; 

 – Shelter victims from outside activities (school or play with other children  or  senior 

activities);  –  Publically  maintains  a  high  degree  of  attentiveness  to  the  victim  but 

privately may act otherwise;   

–  Seems  to  find  emotional  satisfaction  when  the  victim  is  hospitalized.  Medical 

staff  may  praise  the  FDP  offender  as  recognition  of  exemplary  caretaker  ability  is 

noted” (Artingstall, 2017, p. 47). 

 

Em  suma,  a  presente  descrição,  demonstra  aspectos  expostos  e  analisados  na  literatura, 

evidenciando  a mentira,  engano  e  ardil,  a  (possível)  carreira  profissional  ligada  à  área  da 

saúde,  o  (possível)  conhecimento  de práticas  clínicas,  bem  como  gosto  por  procedimentos 

médicos invasivos, entre outros, como um traço preditor. 

 

O surgimento12 da SMP encontra‐se, aparentemente, enraizado a um momento  específico na 

vida da perpetradora e pode estar vinculado a uma perda precoce, à rejeição  materna  ou  ao 

facto  de  ter  sido  vítima  de,  pelo  menos,  um  tipo  de  abuso  na  infância,  desencadeando 

uma procura  ininterrupta de amor e de atenção  (Gonçalves et al., 2021;  Vecina & Jiménez‐

Perianes, 2020). 

 

 

1.5. Relação simbiótica 

 

Como  mencionado  anteriormente,  a  SMP  é  sustentada  através  da  manutenção  da 

relação  triangular  (Silva & Priszkulnik,  2013),  instituída entre a perpetradora, a criança e  o 

médico. 

 

A  perpetradora,  em  busca  de  recompensas  internas  e,  em  certos  casos,  externas, 

através da teia de mentira, de engano e de ardil, incentiva o médico a examinar a criança,  na 

procura incessante pela cura (Telles et al., 2015). Desta forma, mantém a proximidade  com a 

figura masculina  (médico)  e  com a  idealizada  família hospitalar,  colmatando a  necessidade 

de estima e auto‐realização (Criddle, 2010). 

 

A  vítima,  é  usada,  como  se  de  um  instrumento  se  tratasse,  para  a  gratificação  pessoal  da 

perpetradora.  Em  virtude  do  tempo  de  exposição  ao  abuso,  pode,  inclusive,  adoptar  a 

doença  (Telles  et  al.,  2015),  porque  acredita  que  está  efectivamente  doente,  chegando  a 

compactuar  com  a  perpetradora,  mesmo  que  inconscientemente  (Cujiño  et  al.,  2012; 

                                                                 
12 Trata‐se do gatinho, do surgimento da manifestação da SMP e remota a um sentimento de vazio, e por isso há a 
necessidade constante, por parte da perpetradora, de o suprimir. 
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Telles  et  al.,  2015).  A  relação  instituída  (de  forma  problemática)  entre  a  mãe  e  filho, 

conserva a dinâmica do abuso (Telles et al., 2015). 

 

O médico,  em  virtude  da  sua  não  desconfiança,  torna‐se  parte  integrante  na  manutenção 

e  alimentação  da  SMP,  e  consequentemente,  na  perpetuação  do  ciclo  abusivo,  quando 

submete  a  criança  a  procedimentos  médicos  invasivos,  sem  necessidade  real,  podendo 

conduzir  à  sua morte,  indo  contra  o  juramento  de Hipócrates  (Silva &  Priszkulnik, 2013). 

 

 

1.6. Epidemiologia 

 

A patologia, em virtude da sua natureza, revela‐se de difícil diagnóstico, acreditando  por  isso 

que  o  predomínio  da  SMP  se  encontre  sub‐notificado  (Cujiño  et  al.,  2012).  A  prova é o 

tempo de diagnóstico estimado da SMP, para o  início da manifestação do abuso,  variando 

entre  14,9  a  21,8  meses  (Greiner  et  al.,  2013).  Este  tempo  pode  aumentar  a  escalada 

abusiva  e  o  comportamento  criminal, consequentemente  o  risco,  podendo  culminar na 

morte  da  criança.  Por  sua  vez,  a  taxa  de  mortalidade  encontra‐se  entre  6  e  10%,  sendo 

aumentada para 33% em casos de sufocamento ou envenenamento (Telles et  al., 2015), pelo 

que alguns autores acreditam que este tipo de abuso seja o mais letal de  todos. 

 

Contudo,  é  importante  referir  que  há  poucos  estudos  sobre  a  questão  epidemiológica 

referente à SMP. 

 

Um  estudo  efetuado  entre  2001  a  2017  no  hospital  Pedro  Elizalde,  demonstrou  a 

existência  de  54  casos  suspeitos  e  desses,  resultaram  24  confirmações.  Dos  24  casos 

confirmados, reportou‐se 14 meninas e 10 meninos vítimas; foram identificados 23 mães  e 1 

pai como perpetradores; através da análise aos antecedentes familiares,  foi possível  provar 

a ocorrência prévia em 12 casos, com irmãos que sofreram de patologias médicas  diversas, 

SMP, abuso físico e morte (Lovaglio & del Bagge, 2021). 

 

A  literatura  aponta  uma  prevalência,  entre  géneros,  equitativa  nas  vítimas  e,  em  relação 

ao  perpetrador,  é  feito  um  relato  do  seu  perfil,  evidenciando  que  em  95%  dos  casos é a 

mãe da criança (Cujiño et al., 2012; Yates & Bass, 2017). Aqui, Yates e Bass  (2017), remetem 

para o facto de a mãe ser casada (75%); ter idade compreendida entre os  27 anos e possuir 

conhecimento médico ou profissão relacionada com a saúde (45%); ter  sido  vítima  de  maus‐

tratos  na  infância  (30%);  possuir  traços  de  outras  perturbações  psiquiátricas  (30%), 

incluindo  SM  (31%),  outros  transtornos  de  personalidade  e  depressão associada (Miziara et 

al., 2020). 

 

Outros estudos, estimam que as sequelas a longo prazo estejam presentes em cerca de  8% 

das  vítimas,  sendo  que  alguns  estudos  colocam  a  hipótese  de  as  crianças  desenvolverem 

Síndrome de Estocolmo (Oliveira, 2018). 
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2. Considerações finais 

 

Face ao exposto, avizinham‐se tempos desafiantes, cruciais e decisivos para capacitar,  prevenir 

e diagnosticar possíveis situações abusivas. 

 

Será necessário firmar e envolver equipas multidisciplinares, de várias índoles, com  diversos 

profissionais especializados no apoio à criança vítima, à família, ao profissional  de  saúde,  e 

também  à  perpetradora,  de  forma  a  intervir  e,  posteriormente,  prevenir13  possíveis 

situações. 

 

Desenvolver  novas  pesquisas  no  âmbito  científico  que  possam  servir  de  base  a  futuras 

formações, acções  de  sensibilização e,  por  conseguinte,  estabelecer políticas públicas.  Este 

será  o  culminar  do  trabalho  realizado,  que  de  uma  forma  geral,  visa  a  promoção  do 

desenvolvimento  infantil,  a  prevenção  do  abuso  infantil,  o  respeito  pelo  princípio  do 

superior  interesse  da  criança  e,  por  último, mas  igualmente  importante,  a  conservação  do 

juramento de Hipócrates. 
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Vídeos da intervenção 

I 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/29zwukbabo/streaming.html?locale=pt 

II 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/s7nuk525h/streaming.html?locale=pt 
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2. REVISITAR OS COMPORTAMENTOS CONFLITUOSOS DOS PROGENITORES E O SEU IMPACTO

NO DESENVOLVIMENTO INFANTOJUVENIL 

Joana Baptista 

Experiências de cuidados e o desenvolvimento da criança 
Impacto de stressores relacionados com a COVID‐19 
Interação diádica 
Input emocional na interação diádica 
Input cognitivo na interação diádica 
Interação triádica 
Coparentalidade e desenvolvimento da criança 
Estilos coparentais 
Implicações e take home messages 
Apresentação Power Point 
Vídeo da intervenção 

Apresentação PowerPoint 

 Professora Auxiliar do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, da Universidade de Lisboa. 
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Vídeo da intervenção 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/s7nuk52gr/streaming.html?locale=pt 
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3. O INVENTÁRIO JUDICIAL

Carla Câmara 

Sumário 
Apresentação Power Point 
Vídeo da intervenção 

Sumário 

A. A TRAMITAÇÃO DO PROCESSO DE INVENTÁRIO JUDICIAL – questões práticas 

1. REQUERIMENTO INICIAL

2. DESPACHO LIMINAR

3. CITAÇÕES E NOTIFICAÇÕES

4. OPOSIÇÃO, IMPUGNAÇÃO E RECLAMAÇÃO

5. TRAMITAÇÃO  SUBSEQUENTE:  A  NATUREZA  INCIDENTAL  DA  OPOSIÇÃO,  IMPUGNAÇÃO  E

RECLAMAÇÃO

6. AUDIÊNCIA PRÉVIA

7. SANEAMENTO DO PROCESSO

8. FORMA À PARTILHA

9. CONFERÊNCIA DE INTERESSADOS

a. As notificações para a conferência de interessados

b. Adiamento da conferência de interessados

c. Assuntos a submeter à conferência de interessados, com previsão no artigo 1111º do CPC

d. Outros assuntos e atos a praticar na conferência de interessados

10. MAPA DA PARTILHA

11. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DA PARTILHA

12. O REGIME DOS RECURSOS

B.  O  PROCESSO  DE  INVENTÁRIO  PARA  PARTILHA  DE  BENS  COMUNS  DO  CASAL  EM 

CONSEQUÊNCIA DE SEPARAÇÃO, DIVÓRCIO, DECLARAÇÃO DE NULIDADE OU ANULAÇÃO DE 

CASAMENTO – ESPECIFICIDADES 

1. COMPETÊNCIA

A competência exclusiva e a competência concorrente. 

2. TRAMITAÇÃO DO PROCESSO DE INVENTÁRIO

a. A relação de bens comuns do casal;

b. A relação de créditos;

c. A relação de dívidas;

d. As dívidas entre cônjuges;

e. O crédito compensatório previsto no artigo 1676º, nº 2 do CPC.

 Juíza Desembargadora e Coordenadora do Departamento de Formação do Centro de Estudos Judiciários até abril 
de 2023. 
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f. Forma à partilha;

g. Conferência de interessados;

h. Mapa da partilha;

i. Sentença homologatória da partilha.

Apresentação PowerPoint 
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Vídeos da intervenção 

I 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/dsj3dcd89/streaming.html?locale=pt 

II 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/budjkuy2k/streaming.html?locale=pt 

 Moderação do Juiz Desembargador Luis Filipe Sousa.
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4. A intervenção do Ministério Público no âmbito do D. L. n.º 272/01, de 13 de outubro:
o pedido de autorização para a prática de atos pelo representante legal da criança

4. A  INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO  PÚBLICO NO  ÂMBITO  DO  D.  L.  N.º  272/01,  DE  13  DE

OUTUBRO: O PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS PELO REPRESENTANTE 

LEGAL DA CRIANÇA 

Mónica Bracons 

1. Enquadramento
2. Natureza jurídica dos processos
3. Critério de decisão
4. Decisões da competência do MP
5. Suprimento do consentimento, sendo a causa de pedir a menoridade
6. Autorização para a prática de atos pelo legal representante do menor, quando legalmente exigida
7. Confirmação de atos praticados pelo legal representante do menor sem a necessária autorização
8. Iter processual do pedido de autorização para a pratica de atos
9. Quando se autoriza a venda de um bem pertencente ao menor
Apresentação Power Point 
Vídeos da intervenção 

1. ENQUADRAMENTO

O DL nº 272/2001, de 13/10, alterado pelo DL nº 324/2007, de 28/09, pela Lei nº 61/2008, de 

31/10, pelo DL 122/2013, de 26/08, pela Lei nº 49/2018, de 14/08 pela Lei nº 85/2019, de 03/09 

(doravante  designado  apenas  DL  nº  272/2001),  veio  transferir  a  competência  decisória  em 

determinados processos de jurisdição voluntária dos tribunais judiciais para o Ministério Público 

e para as Conservatórias do Registo Civil, regulando os correspondentes procedimentos. 

Para  a  esfera  de  competência  do  Ministério  Público  foram,  grosso  modo,  transferidos  os 

processos de suprimento do consentimento por menoridade, acompanhamento ou ausência da 

pessoa, os processos de autorização para a prática de atos pelo representante legal do menor 

ou  do  acompanhado,  quando  legalmente  exigida,  ou  a  confirmação  de  tais  atos,  quando 

praticados  sem a necessária autorização, e os processos de autorização para  a alienação ou 

oneração de bens do ausente, quando tenha sido deferida a curadoria provisória ou definitiva. 

O  objetivo  do  legislador  foi  claro  e  explícito:  desonerar  os  tribunais  de  processos  que  não 

consubstanciam  verdadeiros  litígios,  mas  onde  é  crucial  assegurar  que  os  interesses  dos 

menores,  acompanhados  e  ausentes  ficam  salvaguardados,  atribuindo  assim  a  competência 

decisória ao MP, estatutariamente vocacionado para a tutela deste tipo de interesses. 

O Ministério Público assume uma função decisória, de natureza materialmente jurisdicional, 

que exorbita as suas tradicionais funções de representação, assistência ou fiscalização. 

Aqui o MP decide. Não promove, não requer, não emite um parecer. 

 Procuradora da República junto do juízo de família e menores da comarca de Santarém. 
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2. NATUREZA JURÍDICA DOS PROCESSOS

A  transferência  da  competência  decisória  não  alterou  a  natureza  destes  processos  que  se 

mantiveram como processos de jurisdição voluntária. 

Neste contexto, os processos objeto do DL nº 272/2001 estão sujeitos aos princípios e às regras 

constantes  dos  arts.  986º  a  988º  do  CPC  (disposições  gerais  dos  processos  de  jurisdição 

voluntária), a saber: 

– Princípio do inquisitório: o MP pode investigar livremente os factos e determinar os

meios  de  prova  (art.  986º  nº  2  do  CPC);  possibilidade  de  o  MP  convidar  ao 

aperfeiçoamento  do  requerimento  se  o mesmo  contiver  insuficiências,  omissões  ou 

imprecisões. 

– Vinculação às regras processuais dos incidentes da instância (arts. 292º a 295º ex vi

do art. 986º nº 1 todos do CPC): daqui decorre que a decisão final do MP deve seguir a 

forma e o conteúdo de uma sentença (o art. 295º CPC estatui que a decisão é proferida 

por escrito, aplicando‐se,  com as necessárias adaptações, o disposto no art. 607º do 

CPC); 

– Princípio do predomínio da equidade sobre a  legalidade  (cfr. art. 987º do CPC): a

decisão  a  proferir  está  sujeita  a  critérios  de  conveniência  e  oportunidade  e  não  a 

critérios  de  legalidade  estrita,  devendo  ser  adotada  em  cada  caso  a  solução  que  se 

apresente  mais  conveniente  e  oportuna  na  prossecução  dos  interesses  que  se  visa 

salvaguardar com o processo; 

– Princípio da revogabilidade das decisões se surgirem circunstâncias supervenientes

que justifiquem a alteração (art. 988º do CPC): o representante legal pode apresentar 

novo pedido de autorização para vender um bem do menor, que anteriormente não 

tenha sido autorizado, se as condições da venda forem mais favoráveis. 

Aos processos previstos no DL nº 272/2001 é aplicável subsidiariamente o Código de Processo 

Civil (cfr. art. 10º do DL nº 272/2001). 

Daqui decorre que, em caso de incompetência material do MP, dever‐se‐á julgar verificada a 

exceção dilatória da incompetência absoluta e indeferir liminarmente o pedido – cfr. art. 99º do 

CPC. 
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3. CRITÉRIO DE DECISÃO

O objeto dos processos abrangidos pelo DL nº 272/2001 consiste em apreciar e decidir se um 

determinado ato jurídico é adequado aos interesses de pessoas que não estão em condições de 

exprimir uma vontade consciente por incapacidade ou ausência. 

Quando está em causa a incapacidade por menoridade, o critério da decisão é o interesse da 

criança/jovem.  O  ato  jurídico  pretendido  deverá  ser  autorizado  se  o  mesmo  servir  e 

salvaguardar,  em  primeira  linha,  os  interesses  da  criança.  Caso  contrário,  não  deverá  ser 

autorizado. 

O legislador ao fazer depender a validade de determinados atos dos representantes legais das 

crianças de autorização  judicial,  quis proteger os  interesses da  criança, designadamente dos 

seus  bens,  contra  atos  desregrados,  imprudentes  ou  abusivos  dos  representantes  legais, 

obstando a que sejam praticados pelos pais/tutor atos que se traduzam numa dissipação, total 

ou parcial, do património dos filhos ou dos seus representados. 

Donde, a autorização a dar não constitui um mero requisito formal que o requerente solicita e 

o Ministério Público se limita a conceder, sem analisar em concreto os contornos do caso que

se  lhe  apresenta.  Trata‐se  antes  de  uma  verdadeira  válvula  de  segurança  dos  concretos 

interesses  do  representado,  devendo,  por  isso,  ser  sindicado  quanto  aos  prejuízos  e/ou 

vantagens do ato autorizado. 

Importa,  contudo,  frisar  que  os  interesses  da  criança  não  se  resumem  aos  interesses 

estritamente patrimoniais, embora sejam estes que estão em causa na esmagadora maioria dos 

processos instaurados. 

O interesse do menor é um conceito jurídico indeterminado, de caráter multidimensional, que 

deve ser densificado casuisticamente e situações há em que o benefício para o menor não se 

materializa num enriquecimento ou vantagem patrimonial, mas num ganho imaterial, cultural, 

moral, social ou familiar, conquanto ele seja beneficiário direto dessa vantagem. 

Caso  particular  do  repúdio  da  herança  deficitária:  Não  são  critérios  económicos  que  são 

suscetíveis de justificar o repúdio, mas sim a preservação do menor (e do seu núcleo familiar, 

do  qual  o  menor  não  pode  ser  dissociado)  dos  incómodos  e  ónus  de  intervenção  e 

acompanhamento dos processos judiciais que possam vir a ser instaurados para cobrança dos 

créditos sobre a herança. 

Veja‐se  o  Ac.  TRC  de  16/03/2004,  proc.  nº  38/04,  disponível  em  www.dgsi.pt,  em  que  se 

entendeu que, as razões de preservação da harmonia e dos laços de solidariedade que unem os 

membros de uma família e que determinaram os pais a repudiar a herança aparentemente não 

deficitária  (pretendiam beneficiar  familiares  que  haviam  cuidado  do  autor  da  herança  até  à 

morte), também justificavam a autorização dos pais a repudiar a herança em representação do 

filho menor, chamado à sucessão apenas por força do repúdio dos pais. 
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4. DECISÕES DA COMPETÊNCIA DO MP

Nos  termos  do  nº  1  do  art.  2º  do DL  nº  272/2001,  passaram,  assim,  a  ser da  competência 

exclusiva do Ministério Público as decisões relativas a pedidos de: 

a) Suprimento  do  consentimento,  sendo  a  causa  de  pedir  a  menoridade,  o

acompanhamento ou a ausência da pessoa;

b) Autorização  para  a  prática  de  atos  pelo  representante  legal  do  menor  ou  do

acompanhado, quando legalmente exigida;

c) Autorização  para  a  alienação  ou  oneração  de  bens  do  ausente,  quando  tenha  sido

deferida a curadoria provisória ou definitiva;

d) Confirmação de atos praticados pelo  representante do menor ou do acompanhado

sem a necessária autorização.

Contudo, estão previstas exceções à competência do Ministério Público. 

Estatui o nº 2 do art. 2º do DL nº 272/2001: 

“O disposto no número anterior não se aplica: 

a) Às  situações  previstas  na  alínea  a),  quando  o  conservador  de  registo  civil  detenha  a

competência prevista na alínea a) do artigo 1604.º do Código Civil;

b) Às  situações  previstas  na  alínea  b),  quando  esteja  em  causa  autorização  para

outorgarem partilha extrajudicial e o representante legal concorra à sucessão com o

seu representado, sendo necessário nomear curador especial, bem como nos casos em

que  o  pedido  de  autorização  seja  dependente  de  processo  de  inventário  ou  de

acompanhamento.

5. SUPRIMENTO DO CONSENTIMENTO, SENDO A CAUSA DE PEDIR A MENORIDADE

O processo de suprimento do consentimento só é possível nos casos em que a lei substantiva 

exigir  o  consentimento  de  determinada  pessoa  e  permitir  que  a  recusa  ou  a  falta  de 

consentimento possa ser suprida. Se a lei exigir o consentimento de determinada pessoa e ela 

não o der mas não estiver legalmente prevista a possibilidade da falta do seu consentimento ser 

judicialmente suprida, não é possível suprir a sua vontade (por ex., não é legalmente admissível 

o suprimento do consentimento de um dos herdeiros que não concorda com a venda de um

bem  da  herança  indivisa;  terá  de  se  proceder  a  inventário  para  partilha  –  cfr.  Ac.  STJ  de 

01/02/2000, proc. nº 99A1149, disponível em www.dgsi.pt). 

No processo de suprimento pretende‐se o suprimento do consentimento do menor, ou seja, 

pede‐se ao MP que se substitua ao menor e preste o consentimento que a lei exige do menor 

para a prática de determinado ato jurídico, que o próprio menor, por incapacidade, não pode 

prestar. 
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O caso de suprimento do consentimento que se poderá colocar ao MP na jurisdição de Família 

e Menores é o da venda a filhos ou a netos menores de idade (art. 877º nº 1 do CC). 

6. AUTORIZAÇÃO  PARA  A  PRÁTICA  DE  ATOS  PELO  LEGAL  REPRESENTANTE  DO  MENOR,

QUANDO LEGALMENTE EXIGIDA 

A al. b) do nº 1 do art. 2º do DL nº 272/2001 atribui ao MP a competência exclusiva para decidir 

os  pedidos  de autorização  para  a  prática  de  atos  pelo  representante  legal  do menor  ou  do 

acompanhado, quando legalmente exigida. 

Atos dos pais cuja validade depende de autorização judicial: atos elencados no art. 1889.º, do 

Código Civil. 

Atos do tutor cuja validade depende de autorização judicial: atos elencados no art. 1889.º, do 

Código Civil, aplicável ao tutor por via do disposto no art. 1938º nº 1 al. a) do CC, sendo que o 

tutor  terá  ainda  de  solicitar  autorização  para  os  atos mencionados  nas  restantes  alíneas  do 

referido nº 1 do art. 1938º do CC. 

Porém, de acordo com o disposto na al. b) do nº 2 do art. 2º do DL nº 272/2001, estão excluídas 

da competência do MP as situações em que: 

– Esteja  em  causa  o  pedido  de  autorização  para  outorgar  partilha  extrajudicial  e  o

representante  legal  concorra  à  sucessão  com  o  seu  representado,  sendo  necessário 

nomear curador especial, e 

– O  pedido  de  autorização  seja  dependente  de  processo  de  inventário  ou  de

acompanhamento. 

Nestas duas situações, a competência para autorizar a prática do ato pelo representante legal 

do menor de idade continua a ser do tribunal. 

Vejamos então estas exceções. 

Exceção do pedido de autorização para outorgar partilha extrajudicial (…): 

Apenas quando se pretende autorização para: 

– outorga de partilha extrajudicial e

– o representante legal concorra à sucessão com o seu representado, 

– sendo necessário nomear curador especial,

é que está excluída a competência decisória do MP. 

É necessária a verificação cumulativa destas três circunstâncias para que a competência do 

MP seja afastada. 

A contrario sensu, isto significa que: 
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– Quando  o  representante  legal  não  concorra  à  sucessão  com  o menor,  o MP  é  o

competente  para  decidir  se  autoriza  ou  não  (por  ex.  caso  de  mãe  que  vem  pedir 

autorização para partilha extrajudicial de herança em que filho menor é herdeiro, mas 

ela não é); 

– Quando o representante legal do menor concorre à sucessão, mas não é necessário

nomear  curador  especial  porque  existe  um  substituto  legal  do  representante  do 

menor, o MP é competente para decidir se autoriza ou não (quando está instituída a 

tutela e o protutor possa substituir o tutor na representação do menor, ultrapassando 

assim o conflito de interesses entre o tutor e o menor (cfr. art 1956º al. c) do CC). 

Assim, no que toca à autorização para partilha extrajudicial, os casos mais comuns de exclusão 

da competência do MP são os típicos casos em que o filho menor concorre à herança com a 

mãe ou o pai viúvos e não está instituída a tutela. Havendo necessidade de nomear curador 

especial nestes casos, a competência decisória pertence ao tribunal e não ao MP. 

Ainda a propósito de questões  relacionadas  com heranças  indivisas,  entendemos que estão 

incluídos  na  competência  do  MP  os  pedidos  de  alienação  ou  de  oneração  de  bens  que 

integram essas heranças. 

Já não estamos a falar de partilha extrajudicial mas de venda ou oneração de bens que integram 

heranças indivisas. 

Assim, é da competência do MP: 

– O pedido de autorização para venda de um ou vários bens da herança indivisa, quando

todos os interessados pretendem essa venda, mesmo que o representante legal concorra 

à herança. A venda é possível desde que haja acordo de todos os interessados (cfr. art. 2091º 

do CC) e, por isso, não é necessário proceder a partilha prévia se o objetivo é a venda e não 

a partilha desse bem. Aqui não há partilha da herança, mas apenas a substituição do bem da 

herança pelo produto da sua venda. Se esse bem também pertence a um herdeiro menor de 

idade,  terão  os  pais  ou  o  tutor  de  pedir  autorização  para  vender  esse  bem  indiviso  que 

pertence ao menor em comum com os outros herdeiros e sem determinação de parte ou 

direito (antes da partilha não há um direito real sobre os bens da herança; há o direito ao 

quinhão hereditário, ou seja, a uma quota parte ideal da herança global em si mesma); 

(cfr.  Ac.  TRP  de  08/05/2003,  proc.  nº  0332282,  Ac.  do  TRL  de  27/06/2006,  proc.  nº 

4669/2006‐7, ambos disponíveis em www.dgsi.pt) 

(em  sentido  contrário,  mas  sem  fundamentação,  cfr.  Ac.  TRP  de  24/09/2020,  proc.  nº 

983/20.4T8PRD.P1, disponível em www.dgsi.pt) 

– O pedido de autorização para constituição de hipoteca sobre imóvel de herança indivisa,

quando há acordo de todos os interessados, mesmo que o representante legal concorra à 

herança. Nada impede essa oneração do património indiviso desde que haja acordo de todos 

os interessados (cfr. art. 2091º do CC) e, por isso, não é necessário proceder a partilha prévia 

se o objetivo é a constituição de hipoteca e não a partilha desse bem. 

(cfr. Ac. TRL de 03/04/2008, proc. nº 1937/2008‐2, disponível em www.dgsi.pt) 
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– O pedido de alienação do direito à herança ou do quinhão hereditário, prevista no art.

2124º a 2130º do CC, sendo que os eventuais encargos também transmitidos. 

Vejamos agora a outra exceção. De acordo com a segunda parte da al. b) do nº 2 do art. 2º do 

DL nº 272/2001, estão excluídas da competência do MP as situações em que: 

– O  pedido  de  autorização  seja  dependente  de  processo  de  inventário  ou  de

acompanhamento. 

Esta redação tem suscitado divergências de interpretação, desde logo por ficar a dúvida sobre 

se se reporta a situações em que se impõe a prévia instauração de processo de inventário ou se 

refere  a  situações  em que  já  existe  processo de  inventário  e,  neste  caso,  se  se  exige que o 

processo esteja pendente ou basta que já esteja findo. 

Para responder a esta questão é preciso chamar à colação o art. 1014º nºs 1e 4 do CPC, que não 

foi revogado pelo DL 272/2001, e que diz que, quando for necessário praticar atos cuja eficácia 

ou validade dependa de autorização judicial, o pedido é dependência do processo de inventário, 

quando o haja, ou do processo de acompanhamento de maior. 

Isto pressupõe que já exista um processo de inventário ou de acompanhamento de maior, esteja 

ele pendente ou findo (onde o legislador não distingue também o julgador não o deverá fazer). 

Assim, quando o DL 272/2001 diz que estão excluídas da competência do MP as situações em 

que  o  pedido  de  autorização  seja  “dependente  de  processo  de  inventário  ou  de 

acompanhamento”, quer significar que estão excluídas da competência do MP as situações em 

que, por existir processo de inventário ou de acompanhamento, findo ou pendente, o pedido 

de  autorização  com  eles  relacionado  deve  ser  formulado  por  apenso    a    tais    processos, 

mantendo‐se,  por  isso,  a  competência  decisória  nos tribunais. HÁ UMA COMPETÊNCIA POR 

CONEXÃO. 

Sobre esta problemática já se pronunciou o Supremo Tribunal de Justiça no acórdão de 18 de 

novembro de 2004 (proc. nº 04B3008, disponível em www.dgsi.pt), onde se conclui: 

«1.  O  artigo  1439º  do  Código  de  Processo  Civil  não  foi  revogado  pelo  Dec.  Lei  n.º 

272/2001, mantendo‐se,  assim, em plena vigência  (atualmente,  corresponde ao art. 

1014º do CPC, parêntesis nosso). 

2. O pedido de autorização para a prática de actos pelo representante legal do incapaz,

quando legalmente exigida, é dependência de processo de interdição anterior, pelo que 

a sua apreciação se integra na jurisdição dos tribunais judiciais» (negrito nosso) 

A  justificação  do  STJ  baseou‐se  na  importância  de  salvaguardar  a  unidade  jurisdicional  ‐ 

assegurar a intervenção de magistrado judicial nas situações em que anteriormente já tomara 

posição, nomeadamente no que respeita à definição da incapacidade ou à partilha de herança 

a que concorrera algum incapaz ou ausente. 
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O  STJ  reafirmou  este  entendimento  no  Acórdão  de  09/07/2014,  proc.  nº  1129/07.0TBAGH‐

A.L1.S1 (disponível em www.direitoemdia.pt). Neste processo estava em causa a dependência 

de anterior processo de interdição, mas a argumentação é aplicável ao processo de inventário 

ou de acompanhamento de maior. 

Entendeu o STJ que esta conexão da competência por dependência de anterior processo de 

interdição, justifica‐se porque nele, mesmo que findo, se encontram elementos que habilitam 

e permitem ao tribunal proferir uma decisão escrupulosa nos pedidos de autorização para a 

prática de ato que com eles esteja relacionado, sem necessidade de repetição na sua recolha, 

concluindo que, independentemente do estado em que se encontrar o processo de interdição, 

findo  ou  pendente,  o  pedido  de  autorização  para  a  prática  de  ato  que  esteja  com  ele 

relacionado, tem de ser sempre decidido pelo Tribunal, sendo da sua competência em razão 

da matéria. 

“É da competência de um Tribunal Judicial e não do Ministério Público a apreciação de um pedido 

de  autorização  pelo  representante  de  um  incapaz  de  ato  que  depende  dessa  autorização, 

existindo um processo de inventário” – cfr. Ac. TRP de 05/05/2005, proc. nº 0532615, disponível 

em www.dgsi.pt. 

Compete ao tribunal autorizar a venda da quota parte de que o menor é titular relativamente a 

imóvel que adquiriu em processo de inventário, mesmo que já esteja findo (sumário meu) – cfr. 

Ac. TRC de 11/05/2021, proc. nº 315/11.2TBCNT‐A.C1, disponível em www.direitoemdia.pt 

Concluindo, quando o pedido de autorização para a prática de atos pelo representante legal da 

criança estiver relacionado com algum bem: 

– Que  tenha  sido adjudicado à  criança em processo de  inventário, mesmo que  findo,  a

competência para dele conhecer mantém‐se na esfera do tribunal, devendo correr por 

apenso ao processo de inventário, uma vez que a tutela dos interesses do menor ficaria 

comprometida com a autonomização dos processos de autorização para a prática de atos. 

Mas  outra  dificuldade  poder‐se‐á  levantar  considerando  que  os  processos  de  inventário 

estiveram na esfera da competência dos notários durante a vigência da Lei nº 23/2013, de 

05/03,  que  aprovou  o  Regime  Jurídico  do  Processo  de  Inventário,  e  alguns  ainda  ali 

prosseguem a sua tramitação (os que se encontravam pendentes em cartório notarial à data 

da entrada em vigor da Lei nº 117/2019, de 13/09). 

Ora, com a entrada em vigor da Lei nº 117/2019, de 13/09 (a 01/01/2020), que reintroduziu no 

Código de Processo Civil o  regime  jurídico do processo de  inventário, ao mesmo  tempo que 

aprovou  o  regime  jurídico  do  inventário  notarial,  o  legislador  determinou  que  os  notários 

remetessem oficiosamente  ao  tribunal  dos  inventários  em que  sejam  interessados  diretos 

menores, maiores acompanhados ou ausentes (cfr. art. 12º da Lei nº 117/2019), pelo que, à 

partida,  já  estarão  nos  tribunais  todos  os  processos  de  inventário  que  poderão  vir  a  ser 

necessários para apensação de eventuais pedidos de autorização para a prática de atos pelos 

representantes legais de menores que com eles estejam relacionados. 
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7. CONFIRMAÇÃO DE ATOS PRATICADOS PELO LEGAL REPRESENTANTE DO MENOR SEM A

NECESSÁRIA AUTORIZAÇÃO 

Nos termos da al. d) do nº 1 do art. 2 do DL nº 272/2001, compete ainda ao Ministério Público 

a prolação de decisões relativas à confirmação de atos praticados pelo representante do menor 

ou do acompanhado sem a necessária autorização. 

A previsão desta norma abrange aquelas situações em que os pais ou o tutor do menor não 

pediram previamente autorização para a prática do ato, que era legalmente exigida. 

Um ato praticado pelos pais ou pelo tutor sem a necessária autorização é anulável (cfr. art. 1893º 

do CC e, no caso de tutela, art. 1940 º do CC). A confirmação obsta àquela consequência (cfr. 

art. 1894º do CC e art. 1941º do CC). 

Em vez de declarar inválido o ato praticado, o legislador optou por permitir a possibilidade de 

tal ato ser validado a posteriori, ou seja, ser ratificado. 

Ao contrário do que sucede com os pedidos de autorização para a prática de atos, quando é 

pedida  a  confirmação  de  atos  praticados  pelo  legal  representante  do  menor  sem  a  prévia 

autorização, o MP é competente para decidir todos os pedidos de confirmação, sem exceção 

(tem, assim, competência para confirmar atos que não lhe competia autorizar previamente, 

por exemplo, por o ato dizer respeito a bem imóvel que tenha sido adjudicado em processo 

de inventário). 

8. ITER PROCESSUAL do pedido de autorização para a pratica de atos

Nos  termos do art.  3º nº 2 do DL nº 272/2001, o  requerente apresenta os  fundamentos do 

pedido, de facto e de direito, devendo indicar as provas e juntar prova documental. 

8.1. COMPETÊNCIA TERRITORIAL: 

Se  tiver  sido  nomeado  tutor  ao  menor  no  âmbito  de  processo  de  tutela,  a  competência 

pertencerá ao MP junto do tribunal em que correu o processo de tutela, como estabelece a al. 

a) do nº 1 do art. 3º do DL nº 272/2001, agilizando‐se, assim, a possibilidade de requisição do

processo de tutela para consulta. 

Nos  restantes  casos,  a  competência  territorial  pertence  ao  Ministério  Público  que  exercer 

funções  junto  do  tribunal  de  1ª  instância  competente  em  razão  da  matéria  no  âmbito  da 

circunscrição da residência do representante do menor (cfr. art. 3º nº 1 al. c) do DL nº 272/2001). 

Quando o legal representante e a criança residem no estrangeiro, mas os bens da criança estão 

situados em Portugal: afigura‐se‐nos que será de aplicar subsidiariamente o art.º 70º, nº 1, do 

CPC (foro da situação dos bens), sendo competente o MP que exercer funções junto do Juízo de 

Família e Menores da área geográfica onde estão localizados os bens. 
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8.2. CITAÇÃO: 

Uma das formalidades a cumprir após a instauração do processo, é a citação para, no prazo de 

15 dias, apresentar oposição, juntar documentos e requerer a prova a produzir. No pedido de 

suprimento, é citado o representante do menor (cfr. art. 3º nº 3 al. a) do DL nº 272/2001). 

No pedido de autorização para a prática de atos, é citado o parente sucessível mais próximo do 

menor (cfr. art. 3º nº 3 al. b) do DL nº 272/2001). Havendo vários parentes no mesmo grau, será 

citado o que for considerado mais idóneo. 

Entendemos  que  cabe  ao  requerente  indicar  o  nome  e morada  do  parente  sucessível  mais 

próximo do menor e, por isso, quando o requerimento é omisso, procedemos à notificação do 

requerente  para  o  efeito,  salientando  que  deverá  ser  indicado  o  parente  sucessível  mais 

próximo a seguir aos pais, se forem os requerentes. 

Não  raras  vezes,  é  indicada  pessoa  diferente  daquela  que  resulta  dos  autos  ser  o  parente 

sucessível mais próximo. Nesses casos, damos nota disso para que seja corrigida a indicação. 

Com efeito, estando em causa menores de idade, os parentes sucessíveis mais próximos são, na 

maioria dos casos, os avós, mas, apesar de estarem vivos, são outras as pessoas indicadas, o que 

se nos afigura que não poderá aceitar‐se, sob pena de nulidade por falta de citação (cfr. art. 188º 

nº 1 al. b) do CPC). 

Em caso de vários parentes no mesmo grau (o que pode suceder com relativa frequência dado 

existirem à partida 4 avós), diz a lei que será citado o mais idóneo. Um critério ágil para assegurar 

maior  idoneidade  e  imparcialidade  será  escolher  o  familiar  que  pertença  a  lado  da  família 

diferente daquele a que pertence o requerente e representante legal do menor. 

Quando o aviso da citação não é assinado pelo citando, mas por outra pessoa que com ele 

reside, importa dar cumprimento ao disposto no art. 233º do CPC para que o processo avance 

(advertência ao citando, quando a citação não haja sido na própria pessoa deste). 

No pedido de confirmação de atos praticados sem autorização não há qualquer referência às 

formalidades  de  citação.  Apesar  da  lei  ser  omissa,  afigura‐se‐nos  que  se  deverá  aplicar  por 

analogia  o  procedimento  de  citação  previsto  para  os  pedidos  de  autorização  –  citação  do 

parente sucessível mais próximo ‐, por forma a permitir o contraditório a quem possa ter ficado 

afetado com a prática do ato. 

8.3. INSTRUÇÃO DO PROCEDIMENTO: 

Nos  termos do art.  3º nº 2 do DL nº 272/2001, o  requerente apresenta os  fundamentos do 

pedido, de facto e de direito, devendo indicar as provas e juntar prova documental. 

O Ministério Público decide depois de produzidas as provas que admitir, de concluídas outras 

diligências necessárias. 
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Audição do conselho de  família, quando o seu parecer  for obrigatório –  isto é,  caso esteja 

instituída a tutela – art. 3º nº 5 do DL nº 272/2001. 

O MP não está limitado às diligências de prova que forem requeridas, podendo oficiosamente 

determinar a realização daquelas que entender por convenientes ao apuramento da solução 

que melhor defender os interesses do menor. 

De entre as diligências a realizar estará a audição do jovem, nos casos em que, atenta a sua 

idade, já possuirá maturidade bastante para compreender o pedido formulado e o alcance do 

seu deferimento (cfr. arts. 4º, 5º e 6º al. f) do RGPTC). 

Suscitando‐se  a  existência  de  interesses  conflituantes  entre  o  menor  e  o  seu  legal 

representante, deverá ser nomeado advogado ao menor (art. 18º nº 2 do RGPTC). 

8.4. DESPACHO FINAL: 

– A decisão do MP deve seguir a forma e o conteúdo de uma sentença (cfr. art. 607º do

CPC; indicar os factos assentes/não assentes e os fundamentos, de facto e de direito, que 

conduziram à decisão de autorização ou à decisão de não autorização do ato). 

8.5. CUSTAS: 

O DL nº 272/2001 é omisso quanto a custas. No entanto, estes processos são tributados. 

O RCP prevê na  Tabela  II,  a  taxa  de  justiça  aplicável  aos  “processos  da  competência  do MP 

previstos no DL nº 272/2001, de 13/10” (cfr. art. 7º nº 1 do RCP). 

Sendo devida taxa de justiça, ela deverá ser paga pelo requerente de acordo com a regra geral: 

aquando do impulso processual (cfr. art. 14º nº 1 do RCP). Não nos parece estarmos perante 

um processo de partes da jurisdição de menores (cfr. art. 15º nº 1 al. f) RCP) para haver dispensa 

do pagamento prévio da taxa de justiça. 

A decisão final deve condenar em custas o requerente, levando‐se em conta a taxa de justiça 

já paga (art. 527º nº 1 do CPC – condenar em custas quem dá causa à ação; não há autor nem 

réu, não há vencedor nem vencido). 

8.6. REAPRECIAÇÃO JUDICIAL: 

Nos termos do nº 6 do art. 3º do DL nº 272/2001, no prazo de 10 dias contados da notificação 

da  decisão,  pode  o  requerente  ou  qualquer  interessado  que  tenha  apresentado  oposição, 

requerer  a  reapreciação  da  pretensão  através  da  propositura  da  correspondente  ação  no 

tribunal. 

Não se trata de recurso, mas da interposição de nova ação, desta feita no tribunal. 
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Esta tramitação é aplicável a todos os pedidos elencados no nº 1 do art. 2º do DL nº 272/2001. 

9. Quando se autoriza a venda de um bem pertencente ao menor, a decisão deve:

– Quando ainda não há um valor certo para a venda, indicar que se autoriza a venda pelo

valor mínimo de “X”, por forma a permitir uma venda por preço superior; 

– Caso o bem não pertença apenas ao menor,  indicar  sempre o valor  total da venda e o

montante relativo à parte do preço que cabe ao menor (seja a título de compropriedade seja 

a título de quinhão hereditário do menor); 

– Determinar  que  a  parte  do  preço  que  cabe  ao  menor  deve  ser  depositado  em  conta

bancária autónoma, por ele titulada e que só possa movimentar com a maioridade; 

– Acompanhar a execução do ato autorizado, estabelecendo um prazo (por ex. 30 dias, após

a  realização do ato autorizado), para o  requerente  juntar  cópia da escritura pública e do 

comprovativo do depósito do dinheiro em conta titulada pelo menor;  insistir quando tais 

documentos não são juntos ao processo no prazo concedido. 

10. CONFLITOS DE JURISDIÇÃO

Considerando as matérias excluídas da competência do MP, este diploma legal tem suscitado 

muitos conflitos de negativos de jurisdição entre o MP e o tribunal, em que ambos se declaram 

incompetentes  para  decidir  da mesma  questão  suscitada  no  âmbito  do  DL  nº  272/2001.  O 

conflito de jurisdição, revestindo caráter urgente, é resolvido pelo STJ de acordo com o nº 1 do 

art. 110º do CPC, devendo ser suscitado pelo MP, nos termos do art. 111º nº 2 do CPC, se o 

requerente não o fizer. 
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Apresentação PowerPoint 
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Vídeos da intervenção 

I 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/2rjazug274/streaming.html?locale=pt 

II 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/2rjazug2br/streaming.html?locale=pt 

 Moderação do Juiz Desembargador Luis Filipe Sousa.
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5. ESTRANGEIROS, MIGRANTES E REFUGIADOS: A PROTEÇÃO NACIONAL

José Proença 

Vídeo da intervenção 

O fenómeno do acolhimento de crianças e jovens estrangeiras não acompanhadas em Portugal 

não  é  recente,  tendo  vindo  a  crescer  consistentemente  desde  2014  –  ano  em  que  foram 

efetuados pedidos de proteção internacional por 14 crianças estrangeiras não acompanhadas – 

e  2021  –  em  que  foram  efetuados  pedidos  de  proteção  internacional  por  97  crianças  não 

acompanhadas1. 

Porém, a discussão em torno da proteção destas crianças e da robustez do sistema português 

para  responder  às  suas  necessidades  específicas  tomou outra  dimensão quando Portugal  se 

disponibilizou para acolher, ao abrigo de Programa de Recolocação Voluntária, até 500 crianças 

e jovens com este perfil provenientes da Grécia. 

Antes de nos debruçarmos sobre as respostas existentes para acolher estas crianças – que, por 

terem menos de 18 anos e entrarem em território nacional sem um adulto que por si possa 

assumir responsabilidade, estão necessariamente em perigo, sendo‐lhes, consequentemente, 

aberto processo de promoção e proteção e aplicada medida protetiva assim que entram no país 

– importa  ressalvar  que  estejam,  desde  logo,  assegurados dois  direitos  fundamentais:  a  sua

participação  e  audição  relativamente  a  todas  as  decisões  que  a  si  dizem  respeito  e  uma 

representação legal adequada às especificidades da sua situação. 

Relativamente  à  participação  e  audição  efetiva  das  crianças  é  essencial  que  as  mesmas  se 

encontrem, à partida, asseguradas independentemente das barreiras linguísticas expectáveis e 

com respeito pelas especificidades culturais de cada criança, tanto em contexto não judiciário 

como judiciário. 

No que concerne à representação legal, o Comité dos Direitos da Criança, em 20192, assinalou 

debilidades nas políticas e nas práticas  relacionadas com as  crianças não acompanhadas em 

Portugal,  particularmente  em  relação  à  necessidade  de  lhes  garantir  de  imediato  uma 

representação  legal efetiva e um representante  (tutor)  independente.  Imediatamente após a 

sua  chegada  a  território  nacional  deve  ser  designado  um  representante3,  mandatado  para 

promover o superior interesse da criança cuja guarda lhe tenha sido designada e suprir a sua 

incapacidade de exercício4. Deverá tratar‐se de um profissional que tem de estar preparado e 

capacitado para atuar como representante dos interesses da criança e curador dos seus direitos 

perante  as  autoridades  do  Estado  e  quaisquer  outros  serviços  e  entidades  relevantes, 

 Especialista em Proteção da Criança na UNICEF em Portugal. 
1 Oliveira, C. R. (2022), Requerentes e Beneficiários de Proteção Internacional em Portugal. Relatório Estatístico do 
Asilo 2022, Coleção Imigração em Números do Observatório das Migrações (C. R. Oliveira, coord.). 
2 Comité dos Direitos da Criança das Nações Unidas, Concluding observations on the combined fifth and sixth periodic 
report of Portugal, 27 de Setembro de 2019. 
3 No sistema português, tratar‐se‐á de tutor ou curador, nos termos do Código Civil e do RGPTC. 
4 Artigos 14º e 18º CDC e Comentário Geral nº 6 do Comité para os Direitos da Criança, entre outros. 
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designadamente  em matéria  de  proteção  internacional.  A  especificidade  da  situação  destas 

crianças  pressupõe  que,  em paralelo  com o  processo  de  promoção  e  proteção,  decorra  um 

pedido de proteção internacional, cujo processo se reveste de complexidade específica e em 

relação ao qual o  representante  legal deve  ter  competência e  conhecimentos  técnicos, bem 

como independência e imparcialidade em relação ao processo de promoção e proteção. É ainda 

previsível que estas crianças possam transitar de respostas dentro do sistema de promoção e 

proteção,  devendo  ser  garantida  a  constância  da  figura  do  representante  legal  enquanto  o 

processo  de  promoção  e  proteção  se  encontra  em  vigor  e  independentemente  da  medida 

protetiva aplicada. 

Perante o compromisso de acolher até 500 crianças e jovens estrangeiros não acompanhados, 

foi identificada a necessidade de reforço de respostas especializadas a nível nacional, tendo sido 

criadas, numa fase inicial, casas de acolhimento especializado e, gradualmente, apartamentos 

de pré‐autonomia e de autonomização, bem como respostas de autonomia supervisionada – 

enquanto  respostas que executam as medidas de apoio para autonomia de vida aplicadas a 

estas crianças e jovens. Este processo tem contribuído para o reforço de respostas alternativas 

ao acolhimento residencial, essencial para a pretendida desinstitucionalização das crianças que 

se  encontram  no  sistema  de  proteção  em  Portugal,  e  demonstrou  a  flexibilidade  e 

adaptabilidade necessárias  face aos desafios sentidos e às necessidades e características das 

crianças e jovens que foram sendo acolhidos. 

A maioria das crianças e jovens acolhidos em Portugal no âmbito do Programa de Recolocação 

Voluntária são rapazes com mais de 15 anos com percursos migratórios diversos, tanto ao nível 

do  trajeto  como  da  duração, mas muitas  vezes marcados  por  experiências  de  autonomia  e 

independência  em  relação  aos  cuidados  normalmente  prestados  por  adultos.  Além  disso, 

poderão  ser  jovens  com  expetativas  para  a  migração,  de  certa  forma,  adultizadas  e  pouco 

consentâneas com o acompanhamento prestado em contexto de acolhimento residencial. 

Nesse sentido, a criação de respostas diversificadas e que se executam na comunidade pode 

revelar‐se mais adequada ao seu perfil e corresponde, de resto, ao estabelecido nas Diretrizes 

sobre Cuidados Alternativos para Crianças5. 

Contudo,  apesar  das  características  e  perfil  destas  crianças  e  jovens  poderem  indicar  a 

adequação de respostas focadas na sua autonomização, é importante que a proteção a prestar 

se foque num processo de integração que se prevê longo e pouco linear e que pressupõe uma 

adaptação  de  comportamentos,  sentimentos  e  expetativas  face  a  um  novo  contexto  social, 

cultural  e  económico  que  extravasa  em  larga  medida  a  mera  capacidade  de  gerir  o  seu 

quotidiano com maior ou menor autonomia. Para que a integração possa ser bem‐sucedida a 

proteção deve assegurar que existem condições e tempo para que o jovem se consiga projetar 

saudavelmente  no  futuro  numa  sociedade  de  acolhimento  cujos  referenciais  desconhece  à 

partida e dos quais terá de se apropriar gradualmente mantendo os que, de modo identitário, 

são os da sua sociedade de origem. 

5 Assembleia Geral das Nações Unidas, Resolução de 24 de Fevereiro de 2010, Guidelines for the Alternative Care of 
Children, 2010. 
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Este período intenso de adaptação poderá ter impacto, por exemplo, no processo de integração 

escolar destas crianças e jovens. Embora se considere que a educação é um pilar fundamental 

da integração, o que se constata é que muitas destas crianças e jovens, quer pela sua experiência 

no país de origem quer pelas características do seu percurso migratório, têm pouca escolaridade 

base e falta de rotinas escolares que dificultam o seu processo de acolhimento e integração no 

sistema educativo português. As suas experiências, bem como as dificuldades sentidas, poderão 

reforçar  a  expetativa  de  rapidamente  integrar  o  mercado  de  trabalho  em  detrimento  do 

investimento  num  percurso  formativo.  É  fundamental  que  todos  os  intervenientes  no 

acompanhamento e execução das medidas protetivas aplicadas se mantenham cientes da pouca 

linearidade deste processo de adaptação e, assente na premissa de uma proteção efetiva, seja 

dado tempo ao jovem para redefinir os seus objetivos no país de acolhimento da forma mais 

protegida possível. A integração no mercado de trabalho não deverá ser vista, à partida, como 

um desinvestimento absoluto na prossecução de um projeto formativo nem como garante de 

um processo de autonomização bem‐sucedido que possa justificar a cessação da proteção, salvo 

os casos em que o próprio jovem, após atingir a maioridade, o pretenda. 

O Tribunal tem, então, um papel fundamental de promoção de respostas que se adequem às 

necessidades  e  especificidades  de  cada  criança  e  jovem,  sendo  importante  que  conheça  a 

situação vivencial de cada um, o seu percurso e expetativas, constituindo‐se como o baluarte da 

sua proteção através da defesa de uma intervenção centrada no tempo da criança ou jovem. Na 

mesma  lógica,  o  Tribunal  poderá  desempenhar  um  importante  papel  na  salvaguarda  de 

colaborações interinstitucionais que se foquem no superior interesse da criança. 

No que concerne às medidas de apoio para autonomia de vida, enquanto se reconhece a sua 

adequação ao perfil de muitos dos jovens não acompanhados acolhidos em Portugal, é essencial 

que  se  continue  a  analisar  as  condições  necessárias  para  a  sua  execução  enquanto medida 

protetiva efetiva, sem menosprezar o apoio económico prestado. De acordo com a alínea 2 do 

artigo 13º do D.L. nº 12/2008 na sua versão mais recente (D.L. 139/2019), o apoio económico 

prestado no âmbito destas medidas tem como limite máximo 50% de 1,2 IAS, o que equivale, 

em 2023, a 288,138€. Embora na alínea 5 do mesmo artigo seja referido que o valor estipulado 

não  prejudica  o  pagamento  de  despesas  relacionadas  com  aquisição  indispensável  ao 

alojamento da criança ou jovem sempre que possível, essa possibilidade é colocada em função 

das disponibilidades orçamentais. No artigo 30º, alínea 2, do mesmo D.L.,  identifica‐se como 

objetivo  específico  da  medida  de  apoio  para  autonomia  de  vida  “proporcionar  ao  jovem, 

considerando o  seu perfil  e  contexto  de  vida,  condições  que  lhe permitam viver  por  si  só  e 

adquirir progressivamente autonomia de vida através de um projeto integrado de educação e 

formação,  tecnicamente  orientado  para  a  aquisição  ou  desenvolvimento  das  necessárias 

competências,  capacidades e  sentido de  responsabilidade”. A  segurança e previsibilidade do 

apoio económico prestado é essencial para a prossecução deste objetivo,  tendo o montante 

previsto de acompanhar a realidade socioeconómica do país e prevendo que as crianças e jovens 

a quem esta medida é aplicada têm de, com este valor, fazer face a todas as suas despesas que 

incluem,  frequentemente,  acesso  a  habitação  no  mercado  livre  de  arrendamento.  O 

conhecimento, por parte do Tribunal, da situação vivencial do jovem pode também neste aspeto 

revelar‐se  fundamental  para  salvaguardar  que  o  apoio  económico  prestado  efetivamente 

permite que a medida protetiva aplicada o seja de facto. 
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Conclusão: 

O acolhimento de crianças e jovens estrangeiras não acompanhadas em Portugal tem crescido 

consistentemente  nos  últimos  anos,  sendo  expectável  que  tal  continue  a  acontecer  nos 

próximos anos. Nesse sentido, é essencial que todos os intervenientes do sistema conheçam, 

desde logo, a Convenção dos Direitos da Criança e se rejam pelo que nela consta, primando a 

sua intervenção pelo superior interesse da criança. 

O processo decorrente do Programa de Recolocação Voluntária levou a uma valorosa reflexão 

sobre todas as possibilidades existentes no sistema para responder às necessidades das crianças 

e  jovens  estrangeiras  não  acompanhadas  e  que  conduziu  ao  fortalecimento  e  criação  de 

respostas  alternativas  ao  acolhimento  residencial.  É  importante,  no  seguimento,  que  se 

consolide  esta  aprendizagem  e  resposta  tendo  em  vista  um  sistema  com  respostas  mais 

diversificadas, especializadas e adequadas às características e necessidades de cada criança, pois 

apenas dessa forma se poderá eficazmente protegê‐la e potenciar a sua plena integração. 

Vídeo da intervenção 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/21196wj66w/streaming.html?locale=pt 
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6. ESTRANGEIROS, MIGRANTES E REFUGIADOS: A PROTEÇÃO

Hugo Monteiro 

Apresentação Power Point 
Vídeo da intervenção 

Apresentação Power Point 

 Inspetor do SEF. 
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Vídeo da intervenção 
 

 
 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/1yp2jpa29x/streaming.html?locale=pt 
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Inês Amaro 

 

 

Apresentação Power Point 
Vídeo da intervenção 

 
 

Apresentação Power Point 

 

 
 

 

 

 

                                                                 
 Diretora de Departamento de Desenvolvimento Social do Instituto da Segurança Social, I.P.. 
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Vídeo da intervenção 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/b2cx4j07i/streaming.html?locale=pt 
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Carlos Rodrigues 

 

 

Estrangeiros, Migrantes e Refugiados  
Proteção das Crianças Refugiadas e Migrantes  
Alguns Instrumentos Legais de Proteção  
CJENA na Ucrânia 
Sistema de guarda dos CJENA Grécia 
Autonomia supervisionada (Medida de Apoio para a Autonomia Vida) 
Apresentação Power Point 
Vídeo da intervenção 

 

 
1. A apresentação em PowerPoint que se segue serviu de suporte a uma intervenção inserida 

no âmbito de Plano de Formação Contínua do Centro de Estudos Judiciários, na área do Direito 

da Família e das Crianças, realizada em 14 de abril de 2023, no auditório da Escola Secundária 

João de Deus, em Faro, a qual tinha como objetivo primordial refletir sobre a desproteção das 

crianças  estrangeiras, migrantes  ou  refugiadas  no  nosso  país  e  o modo  como  a  intervenção 

judiciária protetiva lhes pode restituir os seus direitos, definindo projetos de vida adequados à 

sua integração plena e à salvaguarda dos seus melhores interesses. Este sucinto texto destina‐

se a traçar umas breves linhas de apresentação e contextualização sobre o tema, na perspetiva 

da atuação funcional do Ministério Público. 

 

2. Os conflitos armados, políticos e religiosos, as mudanças climáticas, a fome, as perseguições 

e  violações  dos  direitos  humanos,  entre  outras  causas,  exponenciaram na  última  década  os 

fluxos  migratórios  do  norte  de  África,  Médio  Oriente  e  Ásia  para  o  continente  europeu, 

provocando uma crise migratória sem precedentes em vários países da UE, a que Portugal não 

ficou imune, agudizada no último ano, com a deslocação de cerca de 13 milhões de pessoas da 

Ucrânia, na sequência da invasão russa. 

 

Segundo o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), no final 2021, 

pelo menos 89,3 milhões de pessoas encontravam‐se deslocadas forçadamente das suas casas, 

27,1 milhões eram refugiados, e destes, cerca de metade tinham menos de 18 anos. No final de 

2022, com a invasão da Ucrânia pela Rússia – que causou a mais veloz e uma das maiores crises 

de deslocamento forçado de pessoas desde a Segunda Guerra Mundial – e outras emergências 

humanitárias, da África ao Afeganistão e além, elevaram este número para a marca dramática 

de 100 milhões1. De acordo com o relatório do ACNUR, de 23‐02‐2023, um ano após o início da 

invasão russa, mais de 13 milhões de ucranianos permanecem longe das suas casas, 5 milhões 

deslocados internamente e quase 8 milhões refugiados em diversos países da Europa. 

 

                                                                 
 Procurador da República, Diretor do Gabinete da Família, da Criança e do Jovem, do Idoso e de Violência Doméstica 
da Procuradoria‐Geral da República. 
1 Recorde que, nas palavras do Comissário do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, Filippo Grandi, 
nunca deveria ter sido alcançado. 
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Em Portugal, o SEF atribuiu, desde o início do conflito na Ucrânia, 58 043 proteções temporárias 

a cidadãos ucranianos e a estrangeiros que residiam naquele país, 14 111 a crianças menores de 

18 anos, 942 dos quais chegaram a Portugal sem os pais ou representantes legais. 

 

Perante o drama que esta realidade comporta para os refugiados em geral e para as crianças em 

particular2,  a  União  Europeia  decidiu,  pela  primeira  vez,  ativar  o  mecanismo  de  proteção 

temporária  de  pessoas  deslocadas  pelo  afluxo  maciço,  previsto  e  regulado  na  Diretiva 

2001/55/CE do Conselho, de 20 de  julho de 2001, relativa a normas mínimas em matéria de 

concessão de proteção temporária no caso de afluxo maciço de pessoas deslocadas e a medidas 

tendentes a assegurar uma repartição equilibrada do esforço assumido pelos Estados‐Membros 

ao acolherem estas pessoas e suportarem as consequências decorrentes desse acolhimento. 

 

Para o efeito, no dia 4 de março de 2022, o Conselho da União Europeia adotou a Decisão de 

Execução 2022/382, de 4 de março de 2022, que declarou a existência de um afluxo maciço de 

pessoas deslocadas da Ucrânia na aceção do artigo 5.º da Diretiva 2001/55/CE, e que teve por 

efeito aplicar uma proteção temporária. 

 

Por  sua  vez,  em  Portugal,  o  Conselho  de Ministros,  no  dia  1  de  março  de  2022,  adotou  a 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 29‐A/2022, que estabeleceu os critérios específicos da 

concessão  de  proteção  temporária  a  pessoas  deslocadas  da  Ucrânia,  em  consequência  dos 

conflitos armados vividos na Ucrânia3. 

 

Com o objetivo de planificar as ações a desenvolver no sentido da efetiva concretização das 

respostas  criadas  pela  RCM  n.º  29‐A/2022  para  as  crianças  e  jovens  ucranianos  não 

acompanhadas que entraram em Portugal, foi criado um grupo de trabalho (GT) denominado 

“Child care Ukraine”,  integrado por diversas entidades4, entre elas, o Gabinete da Família da 

Criança, do Jovem e do Idoso e contra a Violência Doméstica (GFCJIVD) da Procuradoria‐geral da 

República (PGR), que procedeu à monitorização dos procedimentos protetivos e tutelares cíveis 

desencadeados pelo Ministério Público relativamente a este universo de crianças e jovens. 

 

3.  A  apresentação  incide  primordialmente  sobre  os  procedimentos  desenvolvidos  pelo 

Ministério Público para a promoção dos direitos e proteção das crianças e jovens refugiadas no 

nosso país e sobre os instrumentos internacionais e nacionais que lhes são aplicáveis, focando, 

em concreto, os procedimentos adotados relativamente às crianças e jovens não acompanhadas 

provenientes da Ucrânia que entraram no território nacional na sequência da invasão russa, e 

às  crianças  e  jovens  estrangeiros  não  acompanhados  (C/JENA)  oriundos  de  outras  diversas 

nacionalidades que não integram a UE e que se encontram em campos de refugiados na Grécia, 

enquadrados  por  um  programa  de  recolocação  voluntária,  num  gesto  de  solidariedade  e 

                                                                 
2 As crianças e jovens refugiados são especialmente carecidos de proteção, não só devido à sua particular condição 
de  crianças,  que  as  deixa  particularmente  vulneráveis,  por  estarem  desenraizados  do  seu  ambiente  e  contexto 
familiares, mas ainda devido ao facto de se encontrarem expostas a ameaças e perigos acrescidos de exploração, 
violência a abusos vários por parte de redes de TSH. 
3 A Resolução do Conselho de Ministros n.º 22‐D/2023, de 13 de março, prorrogou por mais 6 meses a validade dos 
títulos de proteção temporária concedidos a pessoas deslocadas da Ucrânia. 
4  Grupo  de  Trabalho  (GT)  do  qual  fazem  parte,  o  Instituto  de  Segurança  Social,  IP,  o  Alto  Comissariado  para  as 
Migrações (ACM), a SCML, a CNPDPCJ, o SEF, o GFCJIVD e Ponto de Contacto da Rede Judiciária Europeia em Matéria 
Cível. 
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corresponsabilidade  para  com  o  governo  da  Grécia,  e  em  consonância  com  o  apelo  de 

solidariedade lançado pela Comissão Europeia em 2020. 

 

A  apresentação  aborda  também  a  monitorização  que  o  GFCJIVD  da  Procuradoria‐Geral  da 

República  procedeu  relativamente  aos  procedimentos  protetivos  e  tutelares  cíveis 

desencadeados pelo Ministério Público relativamente às crianças e jovens não acompanhados 

por  representante  legal  ou  por  adulto  de  referência  provenientes  da  Ucrânia,  e  aos 

procedimentos  protetivos  instaurados  e  às  medidas  de  promoção  aplicadas  às  C/JENA 

requerentes  de  proteção  internacional,  provenientes  dos  campos  de  refugiados  da  Grécia, 

relativamente às quais  foi  também criado um GT5, para a preparação dos procedimentos de 

receção, acolhimento e promoção dos seus direitos e proteção. 

 

4. Portugal é parte de diversos instrumentos internacionais com valor vinculativo que lhe impõe 

o dever de proteção a crianças e jovens, sejam elas migrantes, refugiadas ou nacionais, estejam 

elas acompanhadas ou não, independentemente do seu estatuto ou circunstância documental 

e de terem ou não requerido asilo. O enquadramento legal português para refugiados decorre 

da observação dessas  convenções  e  tratados  internacionais  que  Portugal  ratificou  enquanto 

estado‐membro das Nações Unidas, o que se traduz na incorporação dessas disposições na lei 

interna, tais como a Convenção dos Direitos da Criança, que consagra um dever jurídico geral de 

proteção das crianças, bem como o artigo 24.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União 

Europeia, que consagra o direito à proteção e aos cuidados necessários ao seu bem‐estar. 

 

Em matéria  específica  de  refugiados  e  requerentes  de  asilo,  a  Carta  Universal  dos  Direitos 

Humanos, de 10 de dezembro de 1948, foi a matriz dos tratados e convenções ao estabelecer 

que “toda a pessoa sujeita a perseguição, tem o direito de procurar e de beneficiar de asilo em 

outros países”. A definição do Estatuto de Refugiado e a implementação do ACNUR, em 1950, 

bem  como  a  Convenção  de  Genebra,  de  28  de  julho  de  1951,  aprovada  para  adesão  pelo 

Decreto‐Lei n.º 43201, de 1 de Outubro de 1969, vieram, por sua vez, garantir aos refugiados 

todos os direitos de que os estrangeiros legalmente residentes em Portugal usufruem, incluindo 

o direito de acesso ao ensino e ao mercado de emprego nas mesmas condições dos cidadãos 

nacionais,  e  o  Protocolo  adicional  à  Convenção  de  Genebra,  de  31.01.1967,  a  que  Portugal 

aderiu  pelo  Decreto‐Lei  n.º  207/75,  de  17  de  abril,  veio  estabelecer  a  obrigatoriedade  de 

cooperação dos estados que tenham aderido à Convenção com o ACNUR. Também a Declaração 

das Nações Unidas sobre Asilo e Território, em estrita observação prévia da Carta Universal dos 

Direitos Humanos, veio decretar que a ninguém será recusada “a admissão na fronteira ou, se 

tiver entrado no território em que procura asilo, a expulsão ou devolução obrigatória a qualquer 

Estado onde possa ser objeto de perseguição”.  

 

                                                                 
5 GT, constituído por representantes dos seguintes organismos: Alto Comissariado para as Migrações (SCM), Direção 
Geral da Administração Escolar  (DGAE), Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares  (DGesTe), Direção Geral de 
Saúde (DGS), Gabinete do Ministro da Administração Interna (GMAI), Gabinete do Ministro da Educação (GMEdu), 
Gabinete do Ministro dos Negócios Estrangeiros (GMNE), Gabinete do Ministro do Trabalho, da Solidariedade e da 
Segurança Social (GMTSSS), Gabinete do Secretário de Estado para a Integração e as Migrações (GSEIM), Gabinete do 
Secretário de Estado da Saúde  (GSES),  Instituto de Segurança Social  (ISS), Procuradoria‐Geral da República  (PGR), 
Ponto Nacional de contacto da Rede Judiciária Europeia em matéria Civil e Comercial (RJECC) e Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras (SEF). 
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Da conjugação destes diplomas resulta que os deslocados beneficiários de proteção subsidiária 

e  do  estatuto  de  refugiado  beneficiam,  portanto,  dos  mesmos  direitos  e  estão  sujeitos  a 

idênticos deveres dos estrangeiros  residentes em Portugal,  tendo de  respeitar as obrigações 

previstas  na  Constituição  Portuguesa  e  na  Lei  n.º  26/2014,  de  5  de  maio,  que  procedeu  à 

alteração da Lei n.º 27/2008, de 30 de junho, a qual estabelece as condições e procedimentos 

de concessão de asilo ou proteção subsidiária e os estatutos de requerente de asilo, de refugiado 

e de proteção  subsidiária. Complementarmente, porque  relevantes nesta matéria,  são ainda 

referidos outros diplomas legais, como a Lei nº 23/2007, de 4 de julho, que define as condições 

e procedimentos de entrada, permanência, saída e afastamento de cidadãos estrangeiros do 

território português e o estatuto de residente de longa duração, e a Lei nº 67/2003, que transpôs 

para a ordem interna a Diretiva 2001/55/CE, e a RCM nº 29‐A/2022, já mencionados supra, a 

propósito dos critérios específicos da concessão de proteção temporária a pessoas deslocadas 

da Ucrânia (v. 2). 

 

5. Para além da alusão aos direitos e deveres conferidos por tais diplomas legais aos migrantes, 

estrangeiros e refugiados, a apresentação incide sobretudo sobre os procedimentos adequados 

a afastar a situação de perigo em que as crianças e jovens se encontram aquando da entrada e 

permanência em território nacional, quando desacompanhadas de representante  legal ou de 

um adulto de referência. 

 

Com efeito, a entrada e permanência em Portugal de criança desacompanhada dos progenitores 

ou de pessoa à qual cumpra, legal e formalmente, velar pelo seu bem‐estar configura, à partida, 

uma  situação de  perigo para  os  seus  fundamentais  direitos,  a  saber,  os  relacionados  com a 

segurança, saúde, formação, educação e desenvolvimento. 

 

Este  quadro  de  perigo,  como  é  consabido,  determina  uma  intervenção  protetiva,  prevista  e 

regulada na Lei de Promoção e Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (LPCJP), concretizada 

no âmbito de processo judicial de promoção e proteção, iniciado com base em requerimento do 

Ministério Público, o qual tem natureza urgente. 

 

Em  regra,  a  medida  de  promoção  e  proteção  aplicada  em  benefício  da  criança  ou  jovem 

estrangeiro não acompanhado é a de acolhimento residencial, normalmente a título cautelar, 

atenta a necessidade de imediato afastamento do perigo em que a criança/jovem se encontra, 

que  consiste  na  colocação  da  criança  ou  jovem  aos  cuidados/guarda  de  uma  instituição  de 

acolhimento, à qual cabe garantir os cuidados adequados às suas necessidades e bem‐estar. 

 

Às instituições de acolhimento residencial, que dispõem necessariamente de recursos humanos 

organizados em equipas, designadamente: 

 

(i) equipa  técnica  (de  composição  pluridisciplinar,  integra  obrigatoriamente 

licenciados  em  psicologia  e  serviço  social,  entre  os  quais  é  designado  o  diretor 

técnico);  

(ii) equipa educativa e  

(iii) equipa de apoio, cabe representar a criança nos domínios mais significativos do seu 

quotidiano,  como  os  respeitantes  à  sua  inscrição  em  estabelecimento  ou 

equipamento de educação, assumir a qualidade de encarregado de educação nesses 
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estabelecimentos, providenciar pela inscrição no sistema de saúde, diligenciar pela 

obtenção de apoios sociais a que tenha direito ou de que careça, (sem prejuízo da 

colaboração  que,  neste  segmento,  lhe  possa  ser  dada  pelo  gestor  do  processo), 

acompanhá‐la  e  representá‐la  quando  necessário,  sem  prejuízo  de  reporte  e 

pronúncia do juiz do processo em situações que, pela relevância, o justifiquem. 

 

Não  sendo  a medida  de  promoção  e  proteção  de  acolhimento  residencial,  todavia,  a  única 

passível de aplicação nos quadros de crianças e jovens estrangeiros não acompanhados, no que 

aos  menores  não  acompanhados  provenientes  da  Ucrânia  respeita,  duas  outras  medidas 

protetivas foram também equacionadas como adequadas:  

 

(i) o acolhimento familiar, de muito reduzida expressão, não obstante o significativo 

número de famílias de acolhimento selecionadas pelo ISS, IP e principalmente pela 

SCM de Lisboa, e  

(ii) o apoio  junto de  familiar que, eventualmente,  se encontrasse  já no nosso país e 

reunisse condições, designadamente pessoais, para assegurar as necessidades e o 

bem‐estar e segurança da criança ou jovem em perigo. 

 

Por outro lado, considerando que o número total de crianças e jovens deslocadas da Ucrânia em 

consequência  da  guerra,  sinalizadas  ao  Ministério  Público,  nem  todas  se  encontravam 

desacompanhadas  dos  pais,  representantes  legais,  familiares  ou  adultos  de  referência,  um 

número considerável das situações comunicadas acabou por ser arquivada sem necessidade de 

qualquer procedimento, já que as crianças ou jovens em causa se encontravam acompanhadas 

por um dos progenitores ou representante legal, tendo relativamente a um substancial número 

de  outras  crianças  ou  jovens  que  se  encontravam  acompanhados  por  outros  familiares  ou 

adultos de referência, sido desencadeados os competentes procedimentos tutelares cíveis, com 

a transferência para estes dos poderes‐deveres que assistem aos pais (v. artigos 1878.º n.º 16 e 

1881.º n.º 17, do Código Civil), em especial os atinentes ao bem‐estar das crianças e jovens, e a 

definição da representação, em razão do preceituado no n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 67/2003, 

de 23 de agosto. 

 

6. A apresentação debruça‐se também sobre a aplicação da medida de promoção e proteção de 

Apoio para Autonomia de Vida, a muitos dos jovens não acompanhados por representante legal 

ou  por  adulto  de  referência,  provenientes  de  campos  de  refugiados  na  Grécia,  com  idade 

superior a 16 anos e com competências adquiridas. 

 

Com efeito, perante o número significativo de fugas destes jovens das Casas de Acolhimento 

Especializado onde se encontravam acolhidos, motivadas pela saturação do prolongamento da 

situação de  institucionalização e pela  falta de perspetiva de poderem entrar no mercado de 

trabalho  e  terem  uma  vida  autónoma,  foi  equacionada  uma  nova  resposta  para  os  jovens 

estrangeiros não acompanhados (i) maiores de 16 anos, (ii) que não se encontrassem na Grécia 

                                                                 
6 Que dispõe que: “Compete aos pais, no  interesse dos filhos, velar pela segurança e saúde destes, prover ao seu 
sustento, dirigir a sua educação, representá‐los, ainda que nascituros, e administrar os seus bens”. 
7 Que dispõe que: “O poder de representação compreende o exercício de todos os direitos e o cumprimento de todas 
as obrigações do filho, excetuados os atos puramente pessoais, aqueles que o menor tem o direito de praticar pessoal 
e livremente e os atos respeitantes a bens cuja administração não pertença aos pais”. 
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em  situação  de  sem‐abrigo,  e  (iii)  sem  diagnóstico  de  doença  física  ou mental  que  tenda  a 

condicionar  o  processo  de  autonomização,  semelhante  à  aplicada  aos  jovens  encaminhados 

para a autonomia de vida após acolhimento inicial em CARE. 

 

O ISS,  I.P., em articulação colaborativa com as demais entidades coordenadoras do GT, criou 

uma resposta inovadora, a Autonomia Supervisionada, no âmbito da qual algumas instituições 

com  quem  foram  estabelecidos  protocolos,  desenvolvem  e  asseguram  os  atos materiais  de 

execução da medida de Apoio para Autonomia de Vida. 

Esta resposta foi desenvolvida por oito instituições8 do setor social e solidário, contando, para o 

efeito, com o financiamento do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração (FAMI), as quais 

estão  vocacionadas  para,  através  das  respetivas  Equipas  de  Integração  Comunitária  (EIC), 

acompanhar  e  supervisionar  os  jovens  estrangeiros  não  acompanhados  nos  respetivos 

processos de autonomização tendentes à futura vida independente, sempre em articulação com 

as Equipas de Assessoria Técnica aos Tribunais (EATT) designadas para acompanhar a execução 

das medidas aplicadas. 

 

A aplicação, a título cautelar, da medida de promoção e proteção de Apoio para Autonomia de 

Vida  Supervisionada,  à  chegada  do  jovem,  nas  situações  em  que  estivesse  assegurado  um 

diagnóstico,  ainda  que  de  cunho  cautelar,  adequado  a  inculcar  o  entendimento  dessa  ser  a 

resposta  que  melhor  se  adequa  às  necessidades  do  mesmo,  foi  depois  objeto  de  reflexão 

alargada  no  GT  e  com  os  magistrados  judiciais  e  do  Ministério  Público,  dos  tribunais 

territorialmente competentes para a decisão de aplicação da medida de apoio para a autonomia 

de vida aos jovens, tendo em atenção a localização das respostas de Autonomia Supervisionada. 

 

7.  Visando  apoiar  os  magistrados  do  Ministério  Público  relativamente  às  questões  práticas 

relacionadas com a instauração do competente processo de promoção e proteção a favor das 

crianças  e  jovens  não  acompanhados  por  representante  legal  ou  por  adulto  de  referência, 

provenientes de campos de refugiados na Grécia, a apresentação faz referência às concretas 

normas  substantivas  e  adjetivas  do  direito  interno  e  internacional  convocáveis  à  correta 

instrução dos pedidos, tendo em vista a aplicação a favor dos jovens da medida de promoção e 

proteção adequada à sua plena integração e à salvaguarda dos seus melhores interesses, e à 

nomeação de curador provisório para efeitos de proteção internacional. 

 

8. A apresentação termina com um desenho estilizado (naïff) do menino sírio Aylan Kurdi, de 

três anos, morto numa praia da Turquia, que se tornou símbolo da crise migratória que já matou 

milhares de pessoas de África e do Médio Oriente Médio, que tentam chegar à Europa para 

escapar a guerras, perseguições e pobreza, e uma singela reflexão sobre o fracasso das políticas 

europeias de integração dos refugiados e um apelo aos valores solidários e fraternos, que dão 

sentido à humanidade, encerrando com a imagem de uma criança da Ucrânia, segurando um 

cartaz, que lhe tapa o rosto, que tem desenhada a bandeira daquele país e os dizeres “Stop war 

in Ukraine”. 

 
                                                                 

8 As instituições: CBEZA‐Centro de Bem Estar Zona Alta, em Torres Novas, Santarém; a Fundação “O Século”, sita em 
São Pedro do Estoril, Cascais; a Confraria Nossa Senhora da Nazaré, na Nazaré, Leiria; as Aldeias de Crianças SOS 
Portugal, em Lisboa; a Adolescere – Associação de Apoio à Criança e ao Adolescente, em Braga; a Amato Lusitano ‐ 
Associação  de Desenvolvimento,  em Castelo  Branco;  a  Fundação Casa  de  Trabalho,  em Bragança,  e  a  InPulsar  – 
Associação para o Desenvolvimento Comunitário, em Leiria. 
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Apresentação Power Point 
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Vídeo da intervenção 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/28fu9hac43/streaming.html?locale=pt 
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9. THE BEST INTEREST OF THE CHILD1 

 

Chandra Gracias 

 

 

Apresentação Power Point 

 

 

                                                                 
1 EJTN ADMINISTRATIVE LAW TRAINING: EU Migration Law, 22‐23 março 2023. 
 Juíza de Direito, docente do CEJ. 

https://traininghub.ejtn.eu/seminars-and-webinars/listing/1348-migration-law
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